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SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PLENÁRIO

DECISÕES
Ação Direta de Inconstitucionalidade e

Ação Declaratória de Constitucionalidade
(Publicação determinada pela Lei nº 9.868, de 10.11.1999)

Acórdãos

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 3.515 (1)
ORIGEM : ADI - 68400 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : SANTA CATARINA
R E L ATO R : MIN. CEZAR PELUSO
REQTE.(S) : GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CA-

TA R I N A
A D V. ( A / S ) : PGE-SC - IMAR ROCHA
INTDO.(A/S) : ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE

SANTA CATARINA

Decisão: O Tribunal, por unanimidade e nos termos do voto
do Relator, Ministro Cezar Peluso (Presidente), julgou procedente a
ação direta para declarar a inconstitucionalidade da Lei nº 12.775, de
02 de dezembro de 2003, do Estado de Santa Catarina. Ausente o
Senhor Ministro Joaquim Barbosa, licenciado. Plenário, 01.08.2011.

E M E N TA : INCONSTITUCIONALIDADE. Ação direta.
Lei nº 12.775/2003, do Estado de Santa Catarina. Competência
legislativa. Sistema financeiro nacional. Banco. Agência bancária.
Adoção de equipamento que, embora indicado pelo Banco Central,
ateste autenticidade das cédulas de dinheiro nas transações ban-
cárias. Previsão de obrigatoriedade. Inadmissibilidade. Regras de
fiscalização de operações financeiras e de autenticidade do ativo
circulante. Competências exclusivas da União. Ofensa aos arts. 21,
VIII, e 192, da CF. Ação julgada procedente. Precedente. É in-
constitucional a lei estadual que imponha às agências bancárias o uso
de equipamento que, ainda quando indicado pelo Banco Central, ateste
a autenticidade das cédulas de dinheiro nas transações bancárias.

Secretaria Judiciária
LUCIANA PIRES ZAVALA

Secretária

LEI No 12.504, DE 11 DE OUTUBRO DE 2011

Confere ao Município de São Carlos, no
Estado de São Paulo, o título de Capital
Nacional da Tecnologia.

A  P R E S I D E N T A  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono

a seguinte Lei:

Art. 1o É conferido ao Município de São Carlos, no Estado
de São Paulo, o título de Capital Nacional da Tecnologia.

Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 11 de outubro de 2011; 190o da Independência e
123o da República.

DILMA ROUSSEFF
Aloizio Mercadante

LEI No 12.505, DE 11 DE OUTUBRO DE 2011

Concede anistia aos policiais e bombeiros
militares dos Estados de Alagoas, da Bahia,
do Ceará, de Mato Grosso, de Minas Ge-
rais, de Pernambuco, do Rio de Janeiro, do
Rio Grande do Norte, de Rondônia, de Ro-
raima, de Santa Catarina, de Sergipe e do
Tocantins e do Distrito Federal punidos por
participar de movimentos reivindicatórios.

A  P R E S I D E N T A  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono

a seguinte Lei:

Art. 1o É concedido anistia aos policiais e bombeiros mi-
litares dos Estados de Alagoas, de Minas Gerais, do Rio de Janeiro,
de Rondônia e de Sergipe que participaram de movimentos reivin-
dicatórios por melhorias de vencimentos e de condições de trabalho
ocorridos entre o dia 1o de janeiro de 1997 e a publicação desta Lei
e aos policiais e bombeiros militares dos Estados da Bahia, do Ceará,
de Mato Grosso, de Pernambuco, do Rio Grande do Norte, de Ro-
raima, de Santa Catarina e do Tocantins e do Distrito Federal que
participaram de movimentos reivindicatórios por melhorias de ven-
cimentos e de condições de trabalho ocorridos entre a data da pu-
blicação da Lei no 12.191, de 13 de janeiro de 2010, e a data de
publicação desta Lei.

Art. 2o A anistia de que trata esta Lei abrange os crimes
definidos no Decreto-Lei no 1.001, de 21 de outubro de 1969 -
Código Penal Militar, e as infrações disciplinares conexas, não in-
cluindo os crimes definidos no Decreto-Lei no 2.848, de 7 de de-
zembro de 1940 - Código Penal, e nas leis penais especiais.

Art. 3o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 11 de outubro de 2011; 190o da Independência e
123o da República.

DILMA ROUSSEFF
José Eduardo Cardozo
Luís Inácio Lucena Adams

LEI No 12.506, DE 11 DE OUTUBRO DE 2011

Dispõe sobre o aviso prévio e dá outras
providências.

A  P R E S I D E N T A  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono

a seguinte Lei:

Art. 1o O aviso prévio, de que trata o Capítulo VI do Título
IV da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo
Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, será concedido na
proporção de 30 (trinta) dias aos empregados que contem até 1 (um)
ano de serviço na mesma empresa.

Atos do Poder Judiciário
.

LEI No 12.502, DE 11 DE OUTUBRO DE 2011

Inscreve o nome do Barão do Rio Branco
no Livro dos Heróis da Pátria.

A  P R E S I D E N T A  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono

a seguinte Lei:

Art. 1o Inscreva-se o nome de José Maria da Silva Paranhos
Júnior, Barão do Rio Branco, no Livro dos Heróis da Pátria, de-
positado no Panteão da Pátria e da Liberdade Tancredo Neves, em
Brasília.

Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 11 de outubro de 2011; 190o da Independência e
123o da República.

DILMA ROUSSEFF
Antonio de Aguiar Patriota

LEI No 12.503, DE 11 DE OUTUBRO DE 2011

Denomina "Rodovia Joaquim Pinto Lapa" o
trecho da rodovia BR-408 compreendido
entre a cidade de Carpina e o entronca-
mento com a BR-232, no Estado de Per-
nambuco.

A  P R E S I D E N T A  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono

a seguinte Lei:

Art. 1o O trecho da rodovia BR-408 compreendido entre a
cidade de Carpina e o entroncamento com a BR-232, no Estado de
Pernambuco, passa a denominar-se "Rodovia Joaquim Pinto Lapa".

Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 11 de outubro de 2011; 190o da Independência e
123o da República.

DILMA ROUSSEFF
Paulo Sérgio Oliveira Passos
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